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pRocEsso LtctrATónp N" og/zoz4 cpsMlN
CoNTRATO N" 20250,5230002

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
coNSoRCro puBlrco DE sAUDE DA MlcRoRREclÃo
DE ]UAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA COSTA
DISTRI BU I DORA HOSPITAI-AR LTDA.

o(A) coNsoRcro puBlrco DE sAUDE DA MrcRoRREcrÃo DE luAZErRo Do
NORTE, com sede no(a) Avenida José Bernardino, 68O, A, Alto da Alegria,
Barbalha I CE, ínscrito(a) no CNPJIMF sob o 11.436.7471OOO1-O3, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) Francisco Samuel da Silva, Matrícula Funcional n"
--, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) COSTA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA, inscrito(a) no CNPJ/M F N" 32.64.2371OOO1-OO, sediado(a)
no(a) TRAVESSA PADRE LINO ADERALDO, 377, ALTOS, NOVA BRASILIA,

Senador Pompeu lCe - CEP:63.600-00O, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Francisco Adriano da Costa Souza,
portador(a) do CPF n" CPF/MF N" 88l.35l.013-68, tendo em vista o que consta
no Processo n" OOOO1.2O24O717|OOO1-22 e em observância às disposiçôes da
Lei n" 14.133, de 2O2l e na Lei no 8.078, de l99O - Codigo de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n" O8/2O24 CPSMJN, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO O&IETO

l.l. O objeto do presente instrumento e a AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS
MÉDICOS HOSPITALARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
POLICLINICA RECIONAL ]OÃO PEREIRA DOS SANTOS, ATRAVÉS DO

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORRECIÃO DE ]UA\ZEIRO DO
COSTA DISTRIBUIDOFIA Arsin"do de forma dieital porcosrA

Francisco Samuel ^iíÉdodcÍmdreh,por HOSPITALAR miffi,#iff *
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CPSMJN

NORTE/CE - CPSMJN., conforme especificações técnicas e nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.
.I.2. Objeto da contratação:

SEQ

Francisco Samuelda
Silva

Assinado de forma digital poÍ
Francisco Samuel da Silva
Dados: 2025.05.23 10É035 .03'00'

cosrA DrsrRrBUrDoRA â§lff;,!il|'ffiáff"' 
*'

HOSPIIALAR Ho6PÍr^L n

nescnrÇÃ«r \I-{RCA UND QTD v. uNtr \'. TorAL

Aparelho de Eletro TCELERA unidade r.o 4o.ooo,oo 4o.ooo,oo
Encefulograma
ÁÍErelho de Eletro Ercefalognma dígital (EEO), cm malEarnqrto ccrehml, Jnn registro de EEG e impção de sinais biológim, Aplieçào
Bisie: Equipanento de urilizaçâo clinica, eletr'mico, ransportivel para mediçâo. arnglificação, gravaçâo digiol impÍ€ssão m fm gráfie
c cgisuo dos sinais f.siotógim do cércbm. mlre ets, diagústim de pmeaça de qualqm tipo de disúóio mwlsivo, mnfrrsào, trôuoatimo

cmiao, tumom ccrcbmis, infccçôcs, dmças degenmtivas c distúóim maabólicos quc afctcm o cércbm. Elctrmccfalógrâfo digital com

mapc26lo ccÍcbnl, no minim 25 canais, progmmívci* boixo consumo c nívcl dc ruído, cmis opro rcoplâdc, pam rcgistro simultinco dc

EEG e da nronitorizaçào dc EMC, ECG, EOG e mvimcntm respimtórim, m impressâo de traçados cornpuadsiadm, utilização dc EEG de

rctina, ad«luado pam mâlire maleÍnitica e cstaüstica do elcúencefalogmma- acomlnnhado cun sisterm de infomális comgativcl, com as

*guints slmifieçôs msárias; O Sistcma devc incluir §istm dc aquisiçâo dc rc minimo 25 emis Íaa EEG: Softtzrc dc (bpoçâo c

Rcvisào (2 licenças); Softwarc dc Mapcamoto Cercbml (FfT) (2 licnças): Fontc com dupla isolação: Çomuicação Ethcmt ou USBI FoIG

estimulador: Áudimrimulado6 Sislerna eguipatn€nto Brkup (EseÍva); Compoaiçào e desriçâo do cquipanrento: Conforme Nonna NBR IEC

60l-2.26- Númro de Traçm Visuatiáveis de no minimo: de I aÉ 24: Referêrcia dc gravação: B;- AuÍifllaÍ: Cmveirs A./D

(Anâlógico/Digrlâl): no mínimo 12 biLs: Gabinctc: plástico m Í)olíuctírcno; fonrc dc âlimstação ll0 i 220 Volrs; 50 - í) Hz. Softwarc dc

CaFâçâo c Rcvisào: RcuisÀo, Captaçôo. Edção dc Montagorr Comprccrúidas c um único programa: O Epm tctn quc scÍ aÍmâzcmdo cm um

único arquivo com a extef,são. EEG; O arquivo de exame dwe ser único e mnstituído de NOME + DATA + HORA. EEG; Cotrole de Filrro

dç Cortc dc FE{uência Alla dcvc tcr G sguintrs pasos: 70Hz50llz.35Hz.15 Hz ou suprior: Contrclc dc Fileo de Conc dc Frcquància Baixa

(Cor5tanrc dc TmJn) dcvc tcr o rcguintcs Jnss: 1,fi) scg, 0,3 *8., 0,1ó s8,.. 0,10 sg., 0,0tó rcg- ou ruJuic. Scmibilidadc lmV ató 500

mV por rnilínrúro dc papcl ou supcrior: Controlc dc cortc dc Rcjcita Faixa ajustávcl cnrre 50 tlz c ó0 llz ou supcrioc incluso totc dc mcdiçio

e imped,imia & elctmfu; 
^§ionamcnto 

via softwm do foto-esimulador c áúio-estimulador. Softwarc dc Mapeamo Cerebral (FFT):

lrrorpomdo ao Softr'm. disponibiliza mapas dc fi'cquêmia, Âmplitude. HistoeÍanra c Ma;m Topográfio- Ontrc Rmms do Sisrm Digiul

dc EEG: Análix csptctràl: 
^nálisc 

quanritativa do EEG; Map,camcnto ccÍcbml: Anotaçô!'s dccvmtos c comcntários on-linc/ olf-linc; Lcitura dc

cxamcs arravés dc rcíc; Conliguraç5o dc ctm dos cmis; Edhào dc cxamcs c cvcÍttos; Exponaçàn dc dado§ pars EDF: Cxraçào dc rclúriô
automáüco e configurável frclo üsuáÍio; Rcferência.s media laplaciaoa e mcdia comum: Interâçâo com o MicmsoÍl Office para bN de dados e

missào dc laudos

Vrlor totel:40.0ü),00

.l.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta

independentemente de transcrição:
.l.3..I. 

O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO'e
.l.3.4. 

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

contratação,

cráusula sEcuNDA - DA ucÊNcla E DA PRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de

assinatura do contrato, na forma do art.lO5 da Lei no 
.l4..l33, 

de 2021.
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CPSMJN

2.1.1.O prazo de vigêncía será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do CONTRATADO, previstas neste ínstrumento.

cláusulA TERcEIRA - Do MoDELos DE ExEcuçÃo E cEsrÃo
3..l. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de
gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

cráusule QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

4..l. Não será admítida a subcontratação do objeto contratual, conforme
estabelecído no item 4.5 do Termo de Referência.

cLÁusuLA QUTNTA - DO VALOR

5..l. O valor total da contratação é de R$ R$ 4O.OOO,OO (quarenta míl reais).

5.2. No valor acirna estão íncluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalh istas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente
fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.'l. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

Assinàdo de fsma digital

COSTÀ DISIRIBUIEDR/À poÍ cosÍÂ D§rRBUlDoRÂ

HosprrALÂR ffi.Tffirr*,,
LTDA:3 2644237000 1 0 Dados: 2025.0 5 26 1 4:t 6:49

{3,m,
Francisco Samuel da Silva

@ô6m@ptu,e5dú

ryr'

'&fltJ7'

\

t

ry I l^\)
{

O *renrOo Lsôo Sornpob. ín C€P:63.180.000 - Borbolho.Cl
ü T€leÍroír€: (88) 3532-33S

E-=

§
C

» tlGll/AtlÂ
\ DA S UDI

cpstnlr
0cpsn



CPSMJN

ct-Áusule sÉrua - Do REArusrE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado, emo4 de novembro de
2024.

7.2. Apos o interregno de I (um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciaís serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante apticação do índice Nacional de Preços ao
Consumídor Amplo (IPCA), exclusivamentê para as obrigaçÕes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de I (um)
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finaís, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoríamente, o(s) defin itivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preÇo do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA orrAvA - DAs oBRrcAçÕes oo CoNTRATANTE

8..l. São obrigações do CONTRATANTE'

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

Francisco Samuelda
Silva

Assinado de forma digital por
Francisco Samuel da Silva
Dados: 2025.05.23 l0:41:12 {3'00'
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CPSMJN

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

8..l.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprimento
das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertíne
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dímensão, qualidade e quantidade, conforme o art.143 da Lei n" 14.133, de
2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

8.1.8. Cientificar o orgão de representação judicial do(a) Consorcio
Público de Saúde da Microrregião de Juazeiro do Norte para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo
CONTRATADO.

B.l.B.l. Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamaçôes relacionadas à execução do presente Termo de Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8..l.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de lO (dez) dias, admitida a

prorrogação motivada por igual período.

8.'1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de lO (dez) dias.

8.1.'lO. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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CPSMJN

A.2. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ctáusulA NoNA - DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATADO

9..l. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que ímpossíbilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados (inciso ll do art.l37 da Lei n" 14.133, de 2O2l);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida,

o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou

FfanCiSCO Sam Ugl Assinado deforma disital por
Francisco Samuel da Silva

da SilVa Dados:2025.05.23 l0:41:5e {3'0o'
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CPSMJN

instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

9..l.6..I. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certídão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União;

9..l.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Dístrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FCTS (CRF);

9.,l.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplêncía não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

9..I.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.l.ll. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a

reserya de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art.116 da Leí n" 

.I4..l33, 
de 2O21);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

Francisco Samuel
da Silva

Assinâdo de forma digital por
Fran€iÍo Samuêl dô Silva
Hos: 2025.0523 1O.42:18 -03'00
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preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art.116 da Lei n" 
.14.133, 

de
20211l;

9..l..l3. Cuardar sígilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprímento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbíto federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE'

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou
certificação ou outro documento que venha a ser solicitado pelo
CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de
sustentabílidade contidas no Termo de Referência.

9.1..15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para

análíse e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam
às especificaçôes do Termo de Referência e demais documentos da
contratação.

crÁusuua DÉcrMA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo

IO.I.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

lO.l. Não haverá exigêncÍa de garantia contratual da execução.

cráusur-A oÉcrul PRTMETRA - DAs rNFRAçÕES E DAS SANçÕE5
ADMINISTRATIVAS

11..l. Comete ínfração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art.l55 da Lei n" 

.l4..I33, 
de 2O21, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motívo j ustificado;

CPSMJN
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CPSMJN

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do
contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

h) Pratícar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto
de 2O13.
.l.I.2. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administratívas acima
descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à ínexecução
parcíal do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§2" do art.156 da Lei n" 

.l4..l33, 
de2O2'll;

11.2.2.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(§4o do art.156 da Lei n" l4.l33,de 2O2l);

.11.2.3. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo praza mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" â "h", bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5"

do art.156 da Lei n" 14..133, de 2O21).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 3O (trinta)
dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Admlnistração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.l37
da Lei n" 14'.133' de2o21' 
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11.2.4.2. Compensatória de l5%o (quinze por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

1.I.3. A aplícação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9'do art.156 da Lei no 14.133, de 2O2l),
.I.l.4. 

Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulatívamente Çom a multa (§7" do art.156 da Lei n"14.133, de 2O21),

11.4.1. Antes da aplícação da rnulta será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157
da Leí n" 14.133, de 2O2l);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8"do art.156 da Lei n"14.133,
de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por
extenso) días, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

a utoridade com petente.
.l.I.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7'do art.156 da Lei n" 14..133, de 2O21).

1.I.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

.l58 da Lei n" .l4..I33, 
de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar.
.I.l.7. 

Na aplicação das sanções serão considerados (§1'do art.156 da Lei n" 14..133,

de 2o21):

ll.7.l. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
.l.I.7.3. 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
.11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administratívas na Lei n" 14..133, de 2021,

ou em outras leís de licitações e contratos da Adminístração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.8.46, de 2O13, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definÍdos na referida Lei (art.159 da
Lei no 14.133, de 2O21);
.l.l.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsíderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus admínístradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoríedade de análise jurídica prévia (art. 16O da Lei no 14.133,

de 2o2l);

ll.lO. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo15 {quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).

ll.ll. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art.163 da Lei n" 14..133, de 2O21.
.l1.,l2. 

Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
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contratos administratívos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

clÁusuuA oÉcrua SEGUNDA - DA ExnNçÃo coNTRATUAL

12..l. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estípulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em gue deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no
item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei n" 

.l4..l33, 
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 
.I39 da Lei n"

14.133, de 2O21.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da fínalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
.l2.5. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
.12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; co5rA À,ú*hôeir
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12.5.3. lnden izaçÕes e mu ltas.

12.6. A extinção do Contrato não configura obice para o reconhecímento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatorio (caput do art.13l da Lei n" 14.133,

de 2021).

cráusuue DÉcrMA TERcETRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn

13..l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação
O1O1.1O.3O2.OOO2.2.OO2 - Manutenção da Cestão da Policlinica, R$ 4O.OOO,OO no
elemento de despesa 49O52O8: Equipamentos e Materíal Permanente,
Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Medico-Odontologico, Laboratorial e
Hospitalar;

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
apos aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSUTá DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposiçôes contidas na Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n"
8.078, de 199O, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais
dos contratos.

cráusur-A DÉcrMA eurNTA - DAs ALTERAçÕEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e

seguintes da Lei n" 14.133, de 2O21.
.l5.2. 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na

forma do art.136 da Lei n" 14..133, de 2O21.
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cLÁusuLA DÉclMA sExrA - DA PUBLtcAçÃo
.16..1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de2021, bem como disponibilizar este Termo

de Contrato no sítio ofícial do(a)Consórcío Público de SaÚde da Microrregião

de Juazeiro do Nortena rede mundial de computadores (internet), em atenção

ao §2" do art. 8" da Lei n" 12.527, de 2oll, clc o inciso V do §3" do art.7" do

Decreto n" 7.724, de2012.

cráusuue DÉclMA sÉlua - Do FoRo

17.1.Éeleitoo Foroda Comarca deJuazeírodo Norte para dirimiros litígiosque

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser

compostos pela conciliação, conforme §1" do aft.92 da Lei n" 14.133, de2A21.

JUAZEIRO DO NORTEICE,23 de maio de 2025

Francisco samuel da Silva iã**"*.lTi:gfi-
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FRANCTSCO SAMUEL DA SILVA

Responsável legal da CONTRATANTE

COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

cNPl/MF N" 32.644.23z000100

FRANCISCO ADRIANO DA COSTA SOUZA

Responsável legal da CONTRATADA
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